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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO* 

 

Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

Fonte: Presidência da República/Alerj 

VOLTAR AO TOPO 

VERBETE SUMULAR * 
 

Não houve publicação de Verbete Sumular nesta data. 

Fonte: DJERJ/TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF* 
 

STF analisará direito a nomeação requerido por candidato após prazo de validade de concurso  
 
Matéria constitucional contida no Recurso Extraordinário (RE) 766304 teve repercussão geral reconhecida, por maioria dos 
votos, pelo Plenário Virtual. A Corte analisará a questão que discute a possibilidade de o Judiciário determinar a nomeação de 
candidato, supostamente preterido em concurso público, em ação ajuizada após o prazo de validade do concurso. 
 
O RE foi interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão da Turma Recursal da Fazenda Pública do Tribunal de 
Justiça gaúcho que assentou ser possível, mesmo esgotado o prazo de validade do certame, propor ação objetivando o 
reconhecimento do direito à nomeação. A matéria constitucional envolve o artigo 37 da Constituição Federal, o qual prevê 
prazo de validade do concurso público de até dois anos, prorrogável uma vez por igual período. 
 
Na origem, trata-se de demanda de candidata à vaga no Concurso Público Regional nº 01/2005, da Secretaria da Educação do 
Rio Grande do Sul, aberto para o provimento de cargos de professor do Quadro de Carreira do Magistério Estadual. A autora 
ficou classificada em 10º lugar para a disciplina de Ciências Físicas e Biológicas na Área de Ensino Fundamental - Séries 
finais, no âmbito do município de Gravataí (RS). 
 
Na ação ajuizada contra o estado, a professora afirma que foi admitida, em 2008, por meio de contrato temporário, e sustenta 
que, por estar aprovada no concurso público, deveria ser nomeada para ocupar um dos cargos previstos no edital. Ela destaca 
que não haveria justificativa para a existência dos contratos emergenciais diante da existência de candidatos aprovados nesse 
concurso e que estariam sendo violadas as regras previstas no artigo 37 da Constituição Federal e a Súmula 15 do STF. 
 
Assim, pedia a sua nomeação a fim de tomar posse no cargo de professora, além da condenação do estado ao pagamento dos 
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vencimentos “em parcelas vencidas e vincendas”. O pedido foi negado pela sentença, “reconhecendo-se a inexistência de 
preterição no concurso público, pois, durante o seu prazo de validade, não havia contratação de professores em caráter 
emergencial para as mesmas disciplinas e localidade em número que atingisse a colocação do interessado na respectiva 
ordem de classificação”. 
 
Contudo, a Turma Recursal da Fazenda Pública deu provimento parcial a recurso interposto pela candidata, levando em 
consideração, para a configuração da preterição, que houve a contratação emergencial de professores depois de já expirado o 
prazo de validade do concurso público, “o que manifesta a existência de vagas em aberto alcançando a classificação da autora 
da ação”. 
 
Autor do RE, o Estado do Rio Grande do Sul sustenta que, durante o prazo de vigência do concurso, foi chamado apenas um 
candidato aprovado para o cargo, “não se podendo falar obviamente em nenhuma preterição da parte da autora porque 
nenhum candidato classificado depois dela foi nomeado com antecedência”. Quanto às contratações emergenciais no 
magistério público estadual, o estado registra que a natureza jurídica da contratação prevista no artigo 37, inciso IX, da CF não 
se confunde com a da investidura em cargo público após aprovação em concurso público (artigo 37, inciso II). “Na contratação 
emergencial, o contratado não ocupa cargo público, apenas presta serviço temporariamente, em caráter emergencial, 
exercendo uma função pública”, explica. 
 
Segundo o estado, o resultado do concurso foi homologado em 21 de setembro de 2005, e o prazo de validade concluído no 
dia 21 de setembro de 2007, sem prorrogação. No entanto, o autor verificou que o ajuizamento da ação ocorreu somente em 
14 de dezembro de 2010, “muito tempo depois de expirado o referido prazo de validade”. O estado também destacou que a 
autora foi contratada emergencialmente somente a partir de 18 de agosto de 2008. 
 
O relator do recurso extraordinário, ministro Marco Aurélio, manifestou-se pela existência de repercussão geral da questão 
constitucional, “porquanto o quadro pode se repetir em inúmeros processos”. A maioria dos ministros acompanhou a 
manifestação do relator. 
 
Processo: RE 766304 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ* 
 

Condenação penal afastada por prescrição retroativa não vincula esfera cível  
 
A execução, na esfera cível, da condenação penal, só é possível se a sentença for definitiva. Assim, se o julgamento da 
apelação da defesa reconhece a ocorrência de prescrição retroativa do crime, deixando de ingressar no mérito, não há 
vinculação das esferas. A decisão é da Quarta Turma.  
 
O caso trata de um atropelamento. A motorista deixou de prestar socorro à adolescente atropelada que, por conta de fratura 
exposta na tíbia, ficou com a musculatura comprometida e sofreu redução de dois centímetros no comprimento do membro, 
além de redução na movimentação do pé.  
 
A motorista e o proprietário do veículo foram processados pelo pai e pelo plano de saúde da vítima. O plano foi excluído do 
processo por ilegitimidade ativa, restando somente a outra demanda.  
 
A motorista foi condenada administrativamente pelo Departamento de Trânsito local e na esfera criminal. A sentença fixou a 
pena por lesão corporal na direção de automóvel em seis meses de detenção. No Tribunal de Justiça mineiro (TJMG), em 
apelação da ré, foi reconhecida a prescrição da pena da motorista, que tinha menos de 21 anos à época dos fatos.  
 
Resolvida a questão penal, o processo civil voltou a correr. Nele, o magistrado entendeu inexistir responsabilização cabível 
para a motorista, já que o atropelamento teria ocorrido por culpa exclusiva da vítima, afastando até mesmo a concorrência de 
culpas. A adolescente andava na pista de rolamento e a motorista estaria dentro do limite de velocidade.  
 
O autor apelou da decisão. Para o TJMG, agora na esfera cível, a existência do crime e sua autoria estariam resolvidas pela 
ação penal. Por isso, não seria possível reabrir a discussão sobre esses pontos.  
 
O ministro Raul Araújo entendeu que o reconhecimento da prescrição retroativa pelo TJMG tornara prejudicial o exame do 
mérito da condenação em primeira instância. Dessa forma, essa condenação, que não se tornou definitiva, não vincula a esfera 
cível.  
 
“Com efeito, não houve reconhecimento definitivo no juízo criminal da autoria e da materialidade delitiva. Quanto a esses 
pontos, não houve trânsito em julgado da sentença penal condenatória”, afirmou o relator.  
 
Araújo esclareceu que a prescrição retroativa afeta a própria pretensão punitiva e não somente a executória. Assim, nenhum 
efeito da condenação, mesmo acessório, perdura.  
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Processo: REsp.678173 
Leia mais... 
 
Súmula 501 proíbe combinação de leis em crimes de tráfico de drogas  
 
A Terceira Seção aprovou nova súmula que veda a combinação de leis em crimes de tráfico de drogas. A medida já foi 
aplicada em várias decisões, inclusive do STJ, e faz retroagir apenas os dispositivos mais benéficos da nova lei de tóxicos.  
 
A Lei 6.638/76, antiga lei de drogas, estabelecia para o crime de tráfico uma pena de 3 a 15 anos de prisão, sem previsão de 
diminuição da pena. O novo texto, que veio com a Lei 11.343/06, fixou uma pena maior para o traficante, 5 a 15 anos de 
prisão, mas criou uma causa de diminuição de um sexto a dois terços se o réu for primário, tiver bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas e não integrar organização criminosa.  
 
Ocorre que, no mesmo delito de tráfico, (artigo 33 da lei 11.343/06, em vigor, e artigo 12 da lei antiga) a lei nova em relação à 
antiga se tornou mais gravosa em um aspecto e, ao mesmo tempo, mais benéfica em outro. Surgiu, então, a dúvida: se um 
indivíduo foi condenado, com trânsito em julgado, na pena mínima da lei antiga, que é de 3 anos (na lei nova é de 5 anos), 
pode esse indivíduo ser beneficiado apenas com a minorante do dispositivo da lei nova?  
 
Os magistrados dividiram-se, uma vez que retroagir uma lei mais benéfica é entendimento pacífico, mas permitir a mescla de 
dispositivos de leis diferentes não é conclusão unânime.  
 
No STJ, a Sexta Turma entendia ser possível a combinação de leis a fim de beneficiar o réu, como ocorreu no julgamento do 
HC 102.544. Ao unificar o entendimento das duas Turmas penais, entretanto, prevaleceu na Terceira Seção o juízo de que não 
podem ser mesclados dispositivos mais favoráveis da lei nova com os da lei antiga, pois ao fazer isso o julgador estaria 
formando uma terceira norma.  
 
A tese consolidada é de que a lei pode retroagir, mas apenas se puder ser aplicada na íntegra. Dessa forma, explicou o 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho no HC 86797, caberá ao “magistrado singular, ao juiz da vara de execuções criminais ou 
ao tribunal estadual decidir, diante do caso concreto, aquilo que for melhor ao acusado ou sentenciado, sem a possibilidade, 
todavia, de combinação de normas”.  
 
O projeto de súmula foi encaminhado pela ministra Laurita Vaz e a redação oficial do dispositivo ficou com o seguinte teor: “É 
cabível a aplicação retroativa da Lei 11.343/2006, desde que o resultado da incidência das suas disposições, na íntegra, seja 
mais favorável ao réu do que o advindo da aplicação da Lei n. 6.368/1976, sendo vedada a combinação de leis”.  
 
Processo: HC 102544; HC 86797; HC 1117068 
Leia mais... 
 
Pessoa jurídica não tem legitimidade para interpor recurso no interesse dos sócios  
 
A primeira decidiu que pessoa jurídica não possui legitimidade para propor recurso no interesse dos sócios. O entendimento 
unânime foi proferido em recurso especial da empresa Serv Screen Indústria e Comércio de Materiais Serigráficos Ltda contra 
a Fazenda Nacional.  
 
A tese foi proferida sob o rito dos recursos repetitivos – artigo 543-C do Código de Processo Civil – e deve orientar as 
instâncias inferiores da Justiça brasileira, sendo aplicada a todos os processos idênticos que tiveram tramitação suspensa até 
esse julgamento. Caberá recurso ao STJ apenas quando a decisão de segunda instância for contrária ao entendimento firmado 
pela Seção.  
 
No recurso especial apresentado no STJ, a empresa se insurgiu contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que 
afirmou que, o fato de a empresa agravante ser parte na execução fiscal, não lhe confere legitimidade para recorrer em nome 
próprio, na defesa de direito alheio, no caso, em nome dos sócios da empresa. Essa vedação está expressa no artigo 6º do 
CPC.  
 
A empresa citou o artigo 499 do CPC – que faculta ao terceiro interessado interpor quaisquer recursos necessários à 
manutenção de seus direitos – para alegar que é parte legítima para recorrer da decisão da primeira instância que incluiu seus 
sócios no polo passivo da demanda. Sustentou que integra a relação jurídico-processual e poderia sofrer graves prejuízos com 
o cumprimento de tal decisão.  
 
Ao analisar o caso, o ministro Ari Pargendler, relator do recurso, lembrou que o artigo 6º do CPC dispõe que ninguém poderá 
pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei.  
 
Pargendler explicou que a substituição processual depende de expressa previsão legal, e “não há lei que autorize a sociedade 
a interpor recurso contra decisão que, na execução contra ela ajuizada, inclua no polo passivo os respectivos sócios”.  
 
O relator também enumerou alguns precedentes do STJ nesse mesmo sentido, como o EDcl no AREsp 14.308, da relatoria do 
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ministro Humberto Martins, o REsp 793.772, do ministro Teori Albino Zavascki e o AgRg no REsp 976.768, do ministro Luiz 
Fux. Com essas razões, a Seção negou provimento ao recurso especial da empresa.  
 
Processo: REsp.1347627 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 
 

 
Comunicamos que foi atualizado o link 2013, na página do Banco do Conhecimento em Prazos Processuais - Informativo de 
Suspensão de Prazos e de Expediente Forense – Geral - 1ª Instância e/ou 2ª Instância – 2013. 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

VOLTAR AO TOPO 

 JURISPRUDÊNCIA*  
EMBARGOS INFRINGENTES* 

 

Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

JULGADOS INDICADOS* 
 

0274325-08.2010.8.19.0001 – Rel. Des. Antônio Saldanha Palheiro – j. 22/10/2013 – p. 29/10/2013 
         
Ação de obrigação de fazer. Dever de fornecimento pela administração pública. Direito à saúde. Garantia constitucional do 
direito à vida. Autora portadora de sequela de traumatimo raquimedular (CID: T09,8), com quadro de incontinência urinária e 
fecal decorrentes de bexiga e intestino neurogênicos. Necessidade no fornecimento de Doxasozina 2 mg, Oxibutina intravesical 
01 mg/ml, Cloridrato de lidocaína gel a 2%, sonda uretral nº 12 e fralda descartável. 1- A ordem constitucional atribui ao estado 
o dever de garantir o exercício do direito à saúde abrangendo toda a sociedade. É dever da administração pública o 
fornecimento de tratamento para pessoa que dele necessita para se manter vivo e não tem meios de adquiri-los. 2- Obrigação 
solidária. Delimitações de competência não podem ser opostas ao cidadão, ilidindo a solidariedade constitucional. 3- A Lei nº 
8.080/90, instituidora do sistema único de saúde, encarregou-se de sistematizar a aplicabilidade de dispositivos constitucionais, 
cujo artigo 6º, i, d, assegura aos indivíduos a prestação de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica, o que 
demonstra a amplitude do direito constitucionalmente assegurado. 4- A ponderação de interesses, ante as particularidades de 
cada caso concreto, é a melhor forma de se aferir o grau de imprescindibilidade do fornecimento dos insumos e medicamentos 
para a preservação da saúde e integridade do paciente. 5 – Inexistência de violação à cláusula de reserva de plenário – art. 97 
da CRFB/88 – uma vez que a manutenção da obrigação do fornecimento de medicamentos decorreu da aplicação de normas 
constitucionais, em observância aos direitos fundamentais da pessoa humana, e mediante aplicação de normas legais, sem 
afastar nenhuma lei ou ato normativo exarado pelo poder público, e, sobretudo, não denotando qualquer caráter de 
inconstitucionalidade aos dispositivos legais elencados pelo ente estatal. 6- Taxa judiciária. Instituto da confusão no caso de 
condenação do estado ao pagamento – REsp 1127.367/RJ -, mormente porque não houve adiantamento pela autora da 
demanda, por ser beneficiária da gratuidade de justiça. Provimento parcial do recurso. 

Fonte: Quinta Câmara Cível 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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